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LA

1. O O E E TO DA E U E O J DI I LD PR C SSAM N R C P RAÇÃ U C A

nte a x o ição as au s con tas a ituação at i on al e1. .        1 A e p s d c sa cre d s p r m i
as a õ s a c e c nô ica i anc i a n nta a la u nt , com a untad r z e d ris e o m -f n e r e fre d pe req ere e j d

a os ocu ntos i o tos lo a  1 a i nº . , c o a nicial e d d me mp s pe rtigo 5 d Le 11 101/2005 re eb i
ino o oc a nto a  a adeterm pr ess me d RECUPERAÇÃO JUDICIAL d empres ÂNGELO

CAMILOTTI & CIA LTDA.

alto ue am j nta os aos utos os o u ntos i o tos la i n. .Ress q for u d a d c me mp s pe le 11
, com parcial atendimento aos despachos insertos nos eventos 17.1 e101/2005

26.1, n o o al a te ci ão t ina as co l ntaçõ , as uaisse d a fin d presen de s de erm d mp eme es q
não c o m o nto o oc a nto a nte i a a a ins ompr mete deferime d pr ess me d prese med d p r f d
e va ão a a, m uí o e v ual vo ação.preser ç d empres se prej z d e ent re g

oc do as uin s i as a t ativas e ju iciai :1. .      2 Pr e seg te med d dminis r d s

No io D I T R J I I L o a o 1. . .  2 1 me A M NIS RADO UD C A dvogad DE R   I H EA MA N TSC K
 t l o : , cujo c itó JÚ IN OR, in c ito s r na / R ob n. ,OAB P s 39.272 e ef ne (41)3232-8862 es r r

io o i ional é loca i a o na la a u o ll , , a o o i ho, pr f ss l z d A med Aug st Ste feld 1157 B irr Big rr l C
EP - , u iti , a aná, o ual v á r inti a o a a i r e ac ita o 80.430 140 C r ba P r q de er se m d p r d ze s e e
nca o t. 1 a i n. . / .rg (ar 2 d Le 11 101 2005)

A un ação o NI D R J DI I L e r ixa a on1. . .   2 2 rem er d ADMI STRA O U C A dev se f d c for
e o a â o o o lo a . 4   a   i . , e o a ue o valorm p r metr imp st pe rt 2 d Le n 11.101/2005 d f rm q

não   á xc r % c nco or  c o) o val r vi o os c o .poder e ede 5 ( i p ent d o de d a red res

Em análi e a lação e c o s t nho ue o  to al vi o aos  c o s é s d re d red re e q t de d red re

D CI O I IAE SÃ NTERLOCUTÓR

DEFE I E TO DE E E TO DE E U O J I IR M N PROC SSAM N R C PERAÇÃ UD C

ÂNGELO CAMILOTTI & CIA LTDA.

RITO A EI . . / 5D L N 11 101 200
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e   , 0 t in a e dois ilh  de reais) e a n ação não  ve ultd R$32.000.000 0 ( r t m ões remu er de
a ar %  cin o or c nto)  o alor a o ta o ue nta .   rap ss 5 ( c p e d v p n d q represe R$1.600 000,00

um ilhão e seiscentos mil reais .( m )

i , Ass m embora conste pedido expresso na proemial apresentada acerca da
remuneração do administrador, este Juízo deve se ater as informações colacionadas

 va a o l x e a e an a,nos autos, as quais demonstram a ele d c mp e idad d present dem d
inclu ive lo i ni i ativo ú o  e c , a o ia a a incont te ca a i e s pe s g f c n mer d redores ss c d es p c dad

e a n o a , que em atenção ao neste exposto, ixo a und pag me t d requerente f rem er
ação o INI DOR J I I L no a o m .08 , 0 um ilhão d ADM STRA UD C A me d e R$1 0.000 0 ( m e

 ai .oitenta mil re s)

Os hono á ios v ão r a os m 6 t i ta e i ) a c las e r r de er se p g e 3 ( r n se s p r e d R$30.000,00
) ue co on m a 38,07%  int i os e sete or c n o)(trinta mil reais q rresp de (trinta e oito e r p e t

o alá io íni o nacional, o ual á tili a o co o ín ice e o ç o os hond s r m m q ser u z d m d d c rre ã d or
á io , m juí o e v ual vi ão m vi o a oc r alt ação no a o e r s se pre z d e ent re s e nd orre er qu dr d c

.redores

a hi t e e r n c á ia a c t atação e conta or lo a ini t a ,N pó es d se e ess r on r d d pe dm s r dor
ca o a u tão os autos e t e o l , as as co ão a ca o a cs q es d s mos r c mp exa despes rrer rg d re

a a.uper nd

a a o a, as as com eventual a ução e ocu ntos  m línD mesm f rm despes tr d d d me e
ua a i a ão o ta as la u nte e o nte e a i a á a ução g estr nge r ser sup r d pe req ere s me s ce t r tr d r
ali a a or t ut r ju a a o nos a to .e z d p rad o r ment d u s

s as o ta s ão u o a s o ini t a o , xc to e e oA despes p s i ser s p rt da pel adm s r d r e e s s m str
a m vulto a , u an o 2 oi ) alá ios íni os n ai , uan o ntão á re s s s per d (d s s r m m me s s q d e ser det

n o o a n o do excedente la a u t .ermi ad pag me t pe empres req eren e

ino ue a un a ão ja o ita a m con a a r in i a a o aDeterm q rem er ç se dep s d e t se d c d pel
ini a r ju cial até o º ia ú il e c a , v nc n e a i a no º iadm str do di 5 d t d ad mês e e do-s pr meir 5 d

útil o s e  e .d mê d ABRIL d 2015

 D ino   ue   a   a uto ,   m   conj n o com    o 1. . .  2 3 eterm q empres  a ra e u t
 a ini t a r   u i ial,   o     a o   e    0    i )   ia , i oni il e mdm s r do j d c n pr z d 2 (v nte d s d sp b iz e
  u   it , r inte io e  link io e e  ácil nt n i to,   i uali a ão se s e po rméd d própr d f e e d men v s z ç

as  in o açõ s a  ito a cu a ão  ju i ia ,   a a  o   im   e    o nard f rm e respe d re per ç d c l p r f d t r
  ú lico ,  e    o a tiva e  t an nte, os os  atos o   nte ocp b s d f rm efe r spare tod d prese pr e

i n o, v o   ais  in o a õ s   r  co tant nte   a al a a ,  no d me t de end t f rm ç e se ns eme tu iz d s m
íni o uin nal t , n o con tar in o a õ s a  i o as atuali a õ sm q ze men e deve d s f rm ç e respe t d z ç e
no a ó o n al o a ini t o .rel t ri me s d dm s rad r

D ino a  i a a a tação e c ti õ s ati as  a a1. . .   2 4 eterm d spens d presen d er d e neg v p r
ue a  a au o a ça uas ativi , xc to a a co t ataç o com o oq empres t r exer s dades e e p r n r ã P de

r ú ico ou  a a c i n o e  n í ios ou inc n ivos i a s ou  c itícios aP bl p r re eb me t d be ef c e t f sc i red (
. 9 a i n. . / .rt 6 d Le 11 101 2005)

no a  u n ão  e to as   as    açõ s ou x cuçõ s con a a1. . .   2 5 Orde s spe s d d e e e e tr
a a to a, a c n o os ctivos autos no juí o on e e c , empres u r perm ne e d respe z d s pro essam r

alva as as açõ s   ue an a m ua ia il u a, açõ s   e n tu a tess d e q dem d re q nt íq id e d a rez rab
alhi ta e x cuçõ s i cais a t. º a   i n.   . / ,  m co o as las e e e f s ( r 6 d Le 11 105 2005) be m re ti
vas a c itos com   a a tia i uc á ia e  óv s ou  i óv i , a a to réd g r n f d i r d m ei m e s rrend men mer
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antil, i óv l o o i a o à v n a m inco o a õ s i o iliá ia , com   va c m e c mpr m ss d e d e rp r ç e m b r s reser
e o nio e a c nt to e câ io a a o taç o º e    º   o    a t.   9  d d mí o ra d mb p r exp r ã (§§3 4 d r 4

  a     i  n. . alte e   ue  c e  ao   or n o ar aod Le 11.105/2005) Ress -s q ab deved i f rm
 juí o co t nte a u n ão as açõ .z mpe e s spe s d es

D ino à u n e a n ção e co tas on t ativas 1. . .   2 6 eterm req ere t aprese ta d n dem s r m
n a s n uan o u ar a c ação ju icial, ob na e ituição e us ae s i e q t perd r re uper d s pe d dest d se

ini a o .dm str d res

no a i ti ação n l ne o in t io ú li o, a Fa n a ú lica1. . .   2 7 Orde n m o - i d M is ér P b c d ze d P b
F l, o E ta o o a aná e o u ic o e  a nte edera d s d d P r d M n ípi d Francisco Beltrão/PR d prese de
ci ão.s

o a x ição e  i al, a u l cação no ó ão cial, ue c1. . .   2 8 Orden e ped d ed t par p b i rg ofi q
nt á:o er

I  -  o  u o o i o  o or e  a  ci ão ue e o res m d ped d d deved d de s q defer
oc a nto a c a ão ju icial;pr ess me d re uper ç d

II - a lação o inal e , m  e e i c i ne o valorre n m d credores e qu s d s r mi
atual a o e a cla i icação e ca a c ito;iz d ss f d d réd

III - a a t ncia ac ca os   a os a a h il a ão os c idver ê er d pr z p r ab it ç d réd tos
, na  o a o a t.7º, § , a  F, e a ue os c o s af rm d r 1o d L par q red re presen
tem o j ção ao lano e aç o ju icial n o lo b e p d recuper ã d aprese tad pe de
v or os   os o  a . 5 a i e Fal ncia .ed n term d rt 5 d Le d ê s

O   a o a a  ha ilitaçõ s  ou    i ncias  aos c itos l1. . .   2 9 pr z p r b e d vergê réd re a
cion os na xo ial é e 5  u n ) ias a contar a u licação    o   ad e rd d 1 (q i ze d d p b d respe
ctivo   ital   t. º, º ,    n o   e    o o o olo as   i s v á r ed (Ar 7 §1 ) se d qu pr t c d pet çõe de er se r
al a o no c i ó io o INI OR I I , o a os os ui os o a t.e iz d es r t r d ADM STRAD JUD C AL bserv d req sit d r
.9º

 alvo u , t n o i o o o oc a nto a cu a ão Ju1. . .2 10 Ress q e e d s d deferid pr ess me d Re per ç
ci l n ta a a, não o á a auto a i ir o i , alvo e o v r ovaçãodi a es d t p der r des st d ped do s s bti e apr
a i nc a a a l ia al e o .d des stê i n ssemb e -ger d cred res

 A a t r te o nt , os c o s ue nt m o íni o %1. . .2 11 p r i des m me o red re q represe e n m m 25
v nte e c nco or c n o) o val r to al os c itos e u a a cla e o( i i p e t d o t d réd d m determinad ss p

ão, a ua u r t o,  r a convocação e  a ia al  a a a conder q lq e emp requere d ssemble -ger p r s
tituição  o  o tê e s ou u tituição e us o .d C mi d Credore s bs d se membr s

 D ino e a secretaria c a ao a n a nto ônico e o1. . .2 12 eterm qu pro ed pe s me eletr d t d
os os i os l ônic s ue nvolv m a a e u nte n te uí o.fe t e etr o q e e p rt req ere es J z

 D ino  ue a secretaria j n e aos autos c ti ão e to s os  oc1. . .2 13 eterm q u t er d d do pr
s ic s e t a itam n te juí o n ol n o a uto a, v n o r oc oesso fís o qu r m es z e v ve d a r de e d se pr edid

o can a nto e n ção no i t a OJU I e t os l , om o vi o a n aes e me i ser s s em PR D d od e es c de d pe s
nto t nico.me ele rô

D ino ue a  c an , no a o  e 0 int ) ia , ob  na 1. . .2 14 eterm q re uper da pr z d 3 (tr a d s s pe
e v ção a nte i ão e in n o a ini ia , apresente:d re oga d prese dec s deferime t d c l
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a)  autos do processo de inventário de Teodorico Valdir Camilotti, ajuizado
;perante a 3ª Vara Cível de Santa Maria/RS

a h ót e  e não  e oc r à tação e in o a õ , e o a a uN ip es d s pr ede pres d f rm ç es d f rm deq
a, á n a a a u a e in u i o oli ial a e ar a ática o cad ser determi ad bert r d q ér t p c par s apur pr d r

i e vi o no . 171 da Lei nº. 11.101/2005.m pre st art

Ressalto, te nto, e oi co c i o a o t o al i ni icativo  a a anes po qu f n ed d l ps emp r s g f p r
jun a  s ocu ntos con i an o que o processo indicado se encontravatad do d me s der d
arquivado no Juízo competente, localizado em outro estado, e para os devidos
procedimentos demanda tempo.

t ino ue a c t ia inval e as ovi n a ões 23.36/22.53, ois t2.  De erm q se re ar id m me t ç p
atam e cla a  e  i o to   e   n a,   n o i cin ív l var o r d de r ções d mp s d re d se d mpres d e preser s

i ilo i cal .g f s dos titulares

 Ademais, na exordial colacionada, requereu a recuperanda em sede de3.
tutela antecipada:  a abstenção das Instituições Financeiras de se apropriarema)
dos valores mantidos em conta corrente;  a liberação dos valores retidos pelasb)
Instituições Financeiras;  a manutenção dos bens e valores essenciais àsc)
atividades da requerente;  a manutenção no fornecimento dos serviços de água ed)
energia elétrica;  a suspensão das restrições e protestos opostos em face dae)
recuperanda; e  a imediata suspensão de todas as ações e execuções em face daf)
requerente.

Passo a análise das enunciadas pretensões liminares.

3.1. Da abstenção das Instituições Financeiras de se apropriarem dos valores
 e mantidos em conta corrente Da liberação dos valores retidos pelas instituições

.   financeiras

Trata-se de pedidos formulados nos itens 3.1 e 3.2 da proemial, cujas razões
esposadas refletem a pretensão da requerente, mediante antecipação dos efeitos
da tutela, para que as Instituições Financeiras - Banif, Banco do Estado do Paraná e
seu sucessor, Banco Econômico, Banco Bradesco, Banco Fibra, Banco Gerdau,
Banco HSBC, Banco Indusval, Banco Itaú, Banco Mercantil do Brasil, Banco
Santander, Banco Votorantim, City Bank (Blackwood), Bic Banco e Banco Daycoval -
se abstenham de bloquear/reter quaisquer valores mantidos nas contas correntes
de sua titularidade, uma vez que todos os créditos estariam submetidos aos efeitos
da recuperação judicial.

De igual forma, pugna que os valores já retidos pelas instituições: Banco
 – indicados na pg. 15 do movimento 1.1 –,Fibra, Banco Daycoval, Banco Votorantin

sejam imediatamente colocados à disposição da Requerente, posto que igualmente
submetidos ao plano de recuperação judicial.

Oportuno salientar que o pedido e a atuação das Instituições Financeiras
guardam relação com o que a doutrina e jurisprudência convencionaram chamar de
“travas bancárias” - denominação empregada quando em comento as prerrogativas
estatuídas nos §§ 3° e 4° do artigo 49 da Lei 11.101. A propriedade fiduciária, de
modo geral, é o instituto que melhor expressa tal terminologia, em especial, quando
se trata da cessão fiduciária de crédito.
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Em síntese, a cessão fiduciária de crédito é negócio jurídico de transferência
de propriedade resolúvel: o cedente cede ao cessionário seus direitos de crédito
perante terceiros como garantia do cumprimento das obrigações avençadas; o
inadimplemento da obrigação faz com que o cessionário adquira a propriedade
definitiva do crédito cedido.

Verifica-se, pois, um embate entre o Princípio da Preservação da Empresa e o
Princípio da Proteção do Crédito, ambos informadores do novo ordenamento
falimentar, havendo ampla discussão quanto aos seus desdobramentos no processo
de recuperação judicial.

Destarte, não obstante os pedidos da requerente apresentarem pertinência
quanto à necessidade de abstenção de medidas indevidas que inviabilizem o pleno
exercício das atividades empresariais, circundando os requisitos preceituados pelo
artigo 273 do Código de Processo Civil, faz-se necessário a juntada dos contratos
firmados entre a requerente e as respectivas instituições financeiras.

Isso porque, somente mediante análise dos contratos será possível comprovar
a submissão dos referidos créditos ou não aos efeitos de recuperação judicial – e
neste caso, eventual exercício de ponderação à luz dos princípios recuperacionais e
falimentares aplicáveis –, bem como se verificar a legalidade ou não dos valores já
retidos pelas referidas instituições financeiras.

Não se está presumindo que tais créditos estejam submetidos às travas
bancárias, mas, com a documentação trazida aos autos, não se pode chegar a
alguma conclusão e a análise da antecipação de tutela resta prejudicada.

Neste sentido, concedo ao requerente o prazo de  para apresentarquinze dias
os respectivos contratos firmados com as instituições financeiras supramencionadas
e que originaram o crédito alegado, pormenorizando sua natureza, para que só após
seja analisado com maior cautela o pedido de antecipação de tutela realizado.

3.2. Da manutenção dos bens e valores essenciais às atividades da
requerente

Igualmente, trata-se de pedido formulado no tópico 3.2 (pela ordem numérica
dos tópicos, deve ser considerado como tópico 3.3) da petição inicial, em que se
pretende, antecipadamente, impedir a retirada de bens essenciais às atividades da
requerente, pelo prazo de cento e oitenta dias, inclusive no que tange ao bloqueio
de numerários.

Em que pese tal pedido ser decorrência lógica do deferimento do
processamento da recuperação judicial, consoante preconiza o § 3° do artigo 49 c/c
artigo 52, III, ambos da Lei 11.101/2005, a fim de que conste expressamente na
decisão a ser proferida pelo juízo e seja de conhecimento de todos os interessados
no feito, merece prosperar a pretensão no que concerne aos numerários de
titularidade da requerente, essenciais às atividades da requerente.

Considerando-se que, uma vez deferido o processamento da recuperação
judicial, todas as ações e execuções ficam suspensas pelo prazo de 180 dias, a fim
de que a empresa possa manter o seu funcionamento enquanto o plano de
recuperação judicial é apresentado e submetido à aprovação dos credores, não se
pode admitir qualquer ato de constrição determinado por outro juízo que não o da
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recuperação judicial, o qual é o competente para conhecer de todos os créditos a
ele sujeitos de acordo com a Lei n. 11.101/2005.

Veja-se que ainda com relação aos créditos não sujeitos à recuperação, como
os fiscais, não se tem admitido a penhora  que enseja no bloqueio de valores.online

Neste sentido preceitua a norma secundária emanada pelos Tribunais:

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA "ON LINE". DESCABIMENTO.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL SOBRE
ATOS QUE REDUZAM O PATRIMÔNIO DA EMPRESA SOB O REGIME
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Não obstante o art. 187, "caput", do
CTN e a previsão do art. 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/05, pelo qual
as execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo
deferimento da recuperação judicial, indevida a penhora "on line"
determinada na execução fiscal, considerando-se que eventual
comprometimento do patrimônio do devedor há de ser repelido,
vedados atos que importem a redução do patrimônio da
empresa, ou exclua parte dele do processo de recuperação, sob
pena de comprometer, de forma significativa, o soerguimento da
empresa. Orientação da 2ª Seção do STJ. Aplicação do princípio
da menor onerosidade do devedor, sob pena de inibir o
cumprimento do plano de recuperação judicial. Os atos judiciais
que reduzam o patrimônio da recuperanda não podemser
praticados por Juízo diverso da Recuperação Judicial. Precedentes
do TJRS e STJ. Conflito positivo de competência acolhido
liminarmente. (Conflito de Competência Nº 70058973017,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 19/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EFEITO INFRINGENTE. CABIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA
ON LINE. CASO CONCRETO. DESCABIMENTO. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA
EMPRESA. ORIENTAÇÃO DO STJ. Conforme orientação do Superior
Tribunal de Justiça, muito embora a execução fiscal não se
suspenda pelo deferimento do pedido de recuperação judicial,
como se extrai dos artigos 6º, § 7º, Lei nº 11.101/2005, 187, CTN,
e 29, LEF, há de se observar o princípio da preservação da
empresa, descabendo, assim, no caso concreto, a efetivação de
penhora on line, sob pena de inviabilizar o cumprimento do plano
de recuperação. (Embargos de Declaração Nº 70057987828,
Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em
21/01/2014)

Isto é, esse período de 180 dias fixado pelo legislador é um intervalo que
precisa ser respeitado para se evitar que a atividade seja sufocada.

Assim, não se deve admitir qualquer ato de constrição determinado por outro
juízo que não o da recuperação, o qual é competente para conhecer de todos os
créditos a ele sujeitos de acordo com a lei n. 11.101/2005, razão pela qual merece
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acolhimento o pedido, nos termos acima, para que não se proceda à ordens de
bloqueio/penhora de ativos financeiros da recuperanda que não provenha do juízo
recuperacional, por prazo indeterminado, bem como não sejam retirados os bens
essenciais à atividade da empresa.

3.3 Da manutenção do fornecimento dos serviços de água e energia elétrica

Do pleito antecipatório exposto no tópico 3.3 (pela ordem numérica dos
tópicos, deve ser considerado como tópico 3.4) da exordial, da análise, denota-se
que se pretende seja determinado que as empresas responsáveis pelo fornecimento
de energia elétrica e água, Copel e  Sanepar, respectivamente, se abstenham de
interromper o fornecimento dos serviços prestados, considerados essenciais, em
ocorrendo o inadimplemento de faturas pela requerente.

De fato, os serviços prestados pelas citadas empresas figuram como
essenciais ao prosseguimento das atividades da requerente. Ademais, frise-se que o
deferimento do processamento da recuperação judicial implica na suspensão de
eventuais cobranças e assim também deve-se ser estendida a abranger a
possibilidade ou não de interrupção dos serviços que dão ensejo à exigência do
pagamento.

Assim, no que tange ao período de inadimplência anterior ao pedido de
recuperação judicial e seu respectivo deferimento, eventuais interrupções de agora
por diante nos aludidos serviços essenciais pelas companhias são injustificáveis e
abusivas, uma vez que terão seus créditos habilitados no presente feito, podendo
causar sérios riscos de paralisar as atividades da empresa que, via de
consequência, ficará impedida de promover, nos moldes que deseja, para sua
preservação, a recuperação judicial, com graves prejuízos à comunidade, seus
funcionários e credores.

Neste sentido, a lição de Waldo Fazzio JÚNIOR:

“O objetivo econômico da preservação da empresa deve
preponderar, em regra, sobre o objetivo da satisfação do título
executivo, se este for considerado apenas como a realização de
uma pretensão singular. O regime jurídico de insolvência não deve
ficar preso ao maniqueísmo privado que se revela no embate
entre a pretensão dos credores e o interesse do devedor. A

 (  Novaempresa não é mero elemento da propriedade privada”, in,
Lei de Falência e Recuperação de Empresas, 2013, p. 36)

Contudo, a impossibilidade de suspensão da prestação dos ditos serviços
essenciais não se estende ao período posterior ao deferimento do processamento
da recuperação judicial, como pretende a requerente, posto se tratar de credores
extraconcursais, nos termos do artigo 67 c/c artigo 84, ambos da Lei 11.101/2005,
que devem ser adimplidos, sob pena das consequências legais e contratuais
inerentes.

Nesta perspectiva, acolho parcialmente a pretensão da requerente neste
ponto,  para determinar às empresas indicadas na exordial que se abstenham de
interromper o fornecimento de energia elétrica e de água à Requerente, tão
somente, no que concerne aos débitos decorrentes de serviços prestados até a data
do deferimento do pedido da recuperação judicial, ainda que com vencimento
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posterior, sob pena de multa diária no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem
prejuízo de eventuais perdas e danos a serem cobrados em ação própria,
observando-se a requerente, entretanto, a necessidade do adimplemento quantos
aos serviços a serem prestados posteriormente ao deferimento do pedido
recuperacional, nos termos destacados.

3.4 Da suspensão das restrições e protestos em face da requerente

Ainda, em sede de tutela antecipada, nos termos formulados no tópico 3.4
(pela ordem numérica dos tópicos, deve ser considerado como tópico 3.5) da inicial,
pretende, a requerente, seja determinada a suspensão de todos os protestos e
inscrições nos cadastros restritivos de crédito em face da requerente, sob o
argumento de que a existência de restrições cadastrais implica em severas
consequências às relações negociais com seus fornecedores, e o acolhimento de tal
medida não terá o condão de resultar em prejuízo aos credores.

Não assiste razão à requerente.

Não obstante a existência de alguns posicionamentos ainda divergentes, o
artigo 6° da Lei 11.101/2005 é claro em estabelecer que o deferimento do
processamento da recuperação judicial implica na suspensão de todas as ações e
execuções em face do devedor, e não das diligências administrativas intentadas
pelos credores, tal como a restrição cadastral nos órgãos de proteção ao crédito ou
o protesto de títulos.

Nos dizeres da Des. Maia da Cunha, em voto proferido no julgamento do
Agravo de Instrumento n.° 0183544-74.2012.8.26.0000 pelo Tribunal de Justiça de
São Paulo, em que se discutiu o tema ora sob análise, “com efeito, é assente o
entendimento de que a suspensão das ações e execuções decorrente do
processamento da recuperação judicial, nos termos do art. 6º da Lei nº 11101/05,
não atinge nem tampouco suprime o direito material dos credores, ostentando
caráter estritamente processual. Tanto que não impede o prosseguimento ou o
ajuizamento de ações e execuções contra os coobrigados do devedor, ainda que
relativas às obrigações abrangidas pela recuperação [...] o deferimento do
processamento da recuperação judicial não tem o condão de sustar as medidas
extrajudiciais de que dispõe o credor em virtude do inadimplemento do devedor,
dentre elas o protesto e a remessa do nome aos cadastros de inadimplentes”.
(omitiu-se e destacou-se).

Ademais, o Enunciado 54 da I Jornada de Direito Comercial já sedimentou esse
temário, assim consignando: “O deferimento do processamento da recuperação
judicial não enseja o cancelamento da negativação do nome do devedor nos órgãos
de proteção ao crédito e nos tabelionatos de protestos.”

No mesmo sentido, o teor da Súmula 54 do Tribunal de Justiça de São Paulo: 
“O registro do ajuizamento de falência ou de recuperação de empresa no cartório
do distribuidor ou nos cadastros de proteção ao crédito não constitui ato ilegal ou
abusivo”.

Em desfecho, anui com o acima exposto o Tribunal de Justiça do Paraná em
emanado recente entendimento:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PEDIDO DE

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

D
A

 S
D

7N
N

 S
D

M
G

E
 S

5Q
R

R

PROJUDI - Processo: 0001517-42.2015.8.16.0083 - Ref. mov. 35.1 - Assinado digitalmente por Janaina Monique Zanellato Albino:17550
26/03/2015: CONCEDIDO O PEDIDO    . Arq: Decisão



BAIXA DAS RESTRIÇÕES FINANCEIRAS E PROTESTOS EXISTENTES
NO NOME DA RECUPERADA. IMPOSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE
HOMOLOGAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO.SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO. (TJ-PR

, Relator: Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes, Data1.047.218-3
de Julgamento: , 18ª Câmara Cível)18/03/2014

Desse modo, pelas razões expostas, somadas ao não cumprimento dos
requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, rechaço a elucidada pretensão,
restringindo-se a suspensão à literalidade do artigo 6° da Lei 11.101/2005.

3.5 Da imediata suspensão de todas as ações e execuções em face da
empresa requerente

Por fim, trata-se de pedido antecipatório formulado no tópico 3.5 (pela ordem
numérica dos tópicos, deve ser considerado como tópico 3.6) da petição inicial, em
que se pretende seja determinada a imediata suspensão das ações/processos
movidos em face da requerente.

A análise de tal pretensão resta prejudicada, posto que a suspensão do curso
da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive
aquelas dos credores particulares do sócio solidário, é consequência mais do que
lógica do deferimento do processamento da recuperação judicial, conforme se
depreende da simples leitura do já citado artigo 6° da Lei 11.101/2005 e já
integrante do item 1.2.5 desta decisão, dispensando-se, portanto, medida
antecipatória.

 Cumpram-se as demais determinações pertinentes ao deferimento da4.
recuperação judicial

 À Secretaria para expeça competentes ofícios à eficácia dos deferimentos5.
liminares concedidos pelo Juízo.

 Intimações e diligências necessárias.6.

 

Francisco Beltrão, 26 de Março de 2015.

 

 

Janaina Monique Zanellato Albino
Juíza de Direito Substituta

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JY

D
A

 S
D

7N
N

 S
D

M
G

E
 S

5Q
R

R

PROJUDI - Processo: 0001517-42.2015.8.16.0083 - Ref. mov. 35.1 - Assinado digitalmente por Janaina Monique Zanellato Albino:17550
26/03/2015: CONCEDIDO O PEDIDO    . Arq: Decisão


